
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.490 - PE (2016/0285287-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSELITA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO. 
PERÍCIA MÉDICA. NÃO COMPARECIMENTO DA AUTORA. 
PRINCÍPIO DA LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA E DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Cuida-se de ação em que busca, com fundamento no art. 267, III, do CPC, 
desconstituir acórdão que julgou a lide com resolução do mérito.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Tendo  as instâncias ordinárias entendido pela desnecessidade de produção  
de  prova  pericial, hão de ser levados em consideração os princípios   da   
livre  admissibilidade   da   prova  e  do  livre convencimento  do  juiz,  
que,  nos  termos do art. 130 do Código de Processo  Civil,  permitem  ao  
julgador  determinar  as  provas que entende   necessárias   à   instrução   do   
processo,  bem  como  o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 
protelatórias.
3.  Assim  sendo,  a alteração do entendimento do Tribunal de origem 
ensejaria,  inevitavelmente,  o reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, pela Súmula 7.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.490 - PE (2016/0285287-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSELITA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto com base no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado (fl. 251, e-STJ):

 Previdenciário e Processual Civil. Amparo assistencial. Não demonstração da 
incapacidade. Não comparecimento ã perícia médica judicial. O ônus da prova 
incumbe ao autor. Não comprovada à deficiência física. Apelo improvido.

Sustenta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação ao art. 

267, III, do CPC, sob o argumento de que o feito deveria ter sido julgado sem resolução do 

mérito, assim cerceando o seu direito de defesa.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 273-280, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.490 - PE (2016/0285287-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.10.2016. 

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 267, III, do 

CPC, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

Ainda que tal óbice fosse superado, o Tribunal a quo consignou que a própria 

parte recorrente deu motivo para o julgamento improcedente da ação, pois não compareceu à 

perícia médica marcada (fl. 239, e-STJ):

Não há que se falar em cerceamento de defesa, pois foi a própria 
parte autora que deu motivo para o julgamento improcedente da ação, ao não 
comparecer a perícia medica marcada. Para melhor elucidar a questão, 
transcrevo trecho da sentença:

"No entanto, consoante acima apontado, apesar de 
devidamente intimada para comparecer à perícia médica, a autora 
não compareceu e também não apresentou justificativa para a sua 
ausência. Logo, a deficiência não fora comprovada.

O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do 
seu direito, consoante art. 333, I, do Código de Processo Civil pátrio. Logo, as 
documentações presentes nos autos não são suficientes para, por si só, 
comprovar a deficiência da autora."

Ademais, o magistrado é o destinatário último da prova, 
cabendo-lhe, por isso mesmo, a tarefa de fiscalizar a atividade probatória das 
partes, zelando, continuamente, pela celeridade e racionalidade da marcha 
processual. E é justamente porque é o destinatário último da prova, que 
mesmo possa, uma vez já convicto do fato pelos demais elementos de 
convencimento julgar a demanda. (grifei)

Tendo  as instâncias ordinárias entendido pela desnecessidade de produção  de  

prova  pericial, pois uma vez já convicto do fato pelos demais elementos de convencimento, 

hão de ser levados em consideração os princípios   da   livre   admissibilidade   da   prova  e  

do  livre convencimento  do  juiz,  que,  nos  termos do art. 130 do Código de Processo  Civil,  
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permitem  ao  julgador  determinar  as  provas que entende   necessárias   à   instrução   do   

processo,  bem  como  o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

 Assim  sendo,  a alteração do entendimento do Tribunal de origem ensejaria,  

inevitavelmente,  o reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 

desta Corte.

Nessa linha:

AÇÃO  POPULAR.  PROVA  PERICIAL.  COBRANÇA  
POR  ESTIMATIVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  há  como  analisar a tese defendida pelo agravante 
quanto à produção de prova pericial, pois tal implicaria reexame dos aspectos 
fático-probatórios do caso em análise.

2.  Tendo  as instâncias ordinárias entendido pela desnecessidade 
de produção  de  prova  pericial, hão de ser levados em consideração os princípios  
 da   livre   admissibilidade   da   prova  e  do  livre convencimento  do  juiz,  que,  
nos  termos do art. 130 do Código de Processo  Civil,  permitem  ao  julgador  
determinar  as  provas que entende   necessárias   à   instrução   do   processo,  
bem  como  o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

3.  Assim  sendo,  a alteração do entendimento do Tribunal de 
origem ensejaria,  inevitavelmente,  o reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 878.916/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 14/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART.  535  DO  CPC.  
FUNDAMENTO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  alegada  ofensa  ao  art. 535 do CPC foi apresentada de 
forma genérica  pela  recorrente,  tendo  em  vista que não demonstrou, de 
maneira  clara  e  específica,  a  ocorrência de omissão no julgado, atraindo, 
assim, o enunciado da Súmula 284 da Suprema Corte.

2.  O  juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados 
pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o 
julgador  a solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo  o 
princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3.  Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que 
demande a  incursão  na  seara  fático-probatória  dos  autos. Incidência da 
orientação fixada pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1604382/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016)
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Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 
É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0285287-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.635.490 / PE

Números Origem:  08000179020134058303  8000179020134058303

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSELITA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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